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Ofício nº 593/2023 – GSDALVES 

Brasília, 19 de outubro de 2023 

À Sua Excelência o Senhor 
PLÍNIO VALÉRIO 
Senador da República 
Presidente da CPI das ONGs 

Assunto: Encaminhamento de Denúncia de Possível Ativismo de ONGs junto à 
Comunidade Indígena Zo’é. 

 

Senhor Presidente, 

 

Com nossos cordiais cumprimentos, chegou ao nosso conhecimento a denúncia 

de possível ativismo exagerado perpetrado por Ongs junto à Comunidade indígena Zo’é no 

interior do Pará. Algumas dessas denúncias já foram apresentadas no passado recente, 

porém não houve providências efetivas para solucionar o caso. 

Tendo isso em vista, apresentamos a seguir a denúncia e os documentos 

probatórios, para que esta digníssima Comissão Parlamentar de Inquérito possa averiguar 

os fatos, ouvir os envolvidos e tomar as devidas providências para a garantia do respeito à 

autonomia e à dignidade desta comunidade indígena. 

 

1. DOS FATOS  

 

Em 05 de julho de 2000, o Ex-Deputado Federal Josué Bengtson – PTB/PA 

encaminhou uma denúncia1 ao Ministro da Justiça e ao Ministério Público Federal em 

Santarém - PA, apontando as graves irregularidades praticadas pela Coordenação Geral 

de Índios Isolados e de Recente Contato (CGIIRC) da FUNAI na Terra Indígena 

Cuminapanema/Urucuriana, Estado Pará, hoje renomeada para Terra Indígena Zo'é. 

A denúncia ensejou na abertura do Procedimento Administrativo n° 

1.23.002.000139/2000-912, que tramitou no Ministério Público Federal - MPF, sem que 

houvesse informações sobre as providências formais que foram tomadas pelo Parquet. 

                                                           
1 Doc.1 - Denúncia do Ex-Deputado Federal Josué Bengtson. 
2 Doc 2 - Procedimento Administrativo MPF n° 1.23.002.000139/2000-9  
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Em outubro de 2007, o Instituto Americano das Culturas Índias do Brasil – IACIB 

novamente apresentou denúncia3 ao Presidente da Comissão de Direitos Humanos e 

Minorias da Câmara dos Deputados, Deputado Luiz Couto, solicitando providências para a 

averiguação dos fatos denunciados. 

Quatro anos depois da apresentação da representação, o Ministério Público 

Federal – MPF instaurou um Inquérito Civil Público por meio da Portaria n° 48, de 31 de 

agosto de 2012,4 tendo como objeto os fatos mencionados na representação do Instituto 

Americano das Culturas Indígenas do Brasil – IACIB. 

Somente em 2016, o Ministério Público Federal – MPF, por meio do seu 

Procurador da República, Dr. Luís de Camões Lima Boaventura, titular da Procuradoria da 

República no Município de Santarém, decidiu pelo arquivamento5 do Inquérito Civil n° 

1.23.002.00512/2012-48. 

Entre as irregularidades apresentadas à época, foi relatada a existência de uma 

impressionante estrutura semelhante a um Resort6, construída e em pleno funcionamento 

dentro do território indígena da etnia Zo’é, no Estado do Pará, onde deveria funcionar a 

base da Frente de Proteção Etnoambiental Cuminapanema - FPEA-Cuminapanema. 

A existência desse Resort foi publicada pela Revista "Fórum", edição n° 63 de 

junho de 20087, e também postada no Blog Cést ça, descrição do território Zo'é e da sede 

da Frente Etnoambiental Cuminapanema, pelo jornalista, Paulo Lima: 

 

A Frente tem um cuidado paisagístico impressionante. O João Lobato e sua equipe 

fizeram, ao longo desse tempo, intervenções que surpreendem o olhar de um 

observador que tinha a expectativa de condições precárias para uma frente da 

FUNAI para populações isoladas. 

 

A influência das ONGs junto aos indígenas Zo'é iniciou com os trabalhos do 

Centro de Trabalho Indigenista – CTI, fundado pela antropóloga Belga, Dominique Tilkin 

                                                           
3 Doc. 3 - Denúncia ao Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, 
Deputado Luiz Couto 
4 Doc. 7 -  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO MPF / Portaria n° 48, de 31 de agosto de 2012. 
5 Doc. 8 - arquivamento do Inquérito Civil n° 1.23.002.00512/2012-48. 
6 Doc.06 - “Resort” paisagismo dentro do território Zo'é 
7 Doc. 26 - Revista  "Fórum", edição n° 63 de junho de 2008 
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Gallois8. A CTI foi fechada em razão de suspeita de irregularidade9 anos depois e uma nova 

ONG denominada IEPÊ – Instituto de Pesquisa e Formação Indígena10, foi aberta. 

No ano de 2016, o IEPÊ recebeu do Fundo da Amazônia11 o valor de R$ 

11.858.793,87 para desenvolver projetos junto a algumas comunidades indígenas, 

incluindo os Zo'é por meio do projeto "Bem Viver Sustentável". Esse projeto tinha por 

objetivo contribuir para a implementação do Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) 

das Terras Indígenas (TIs) Parque do Tumucumaque (AP e PA) e Rio Paru d’Este (PA); e 

para a elaboração do PGTA para a TI Zo’é (PA)12, no âmbito da Política Nacional de Gestão 

Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI). 

Ainda em 2016, por um aparente tráfico de influência, o IEPÉ assinou um Termo 

de Cooperação Técnica com a FUNAI, expandindo sua atuação a todas as terras indígenas 

na Calha Norte do Rio Amazonas, nos Estados do Pará e Amapá, atuando principalmente 

na aquisição de dados e subsídios para o projeto de criação do controverso Corredor 

Andes-Amazônia-Atlântico13, conhecido como “Triplo A”. 

Atualmente, essa organização é a única com permissão da FUNAI para entrar 

no território Zo'é e desenvolver atividades com esses indígenas, o que levanta suspeitas 

em razão das denúncias já apresentadas contra ela. 

Portanto, faz-se necessário que esta Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI 

das ONGs possa investigar os fatos de forma pormenorizada, para que sejam reveladas as 

possíveis irregularidades e tomadas as devidas medidas para sanar os ilícitos que tanto 

prejudicam esta comunidade indígena há vários anos. 

 

2. DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante dos fatos graves narrados na presente denúncia e em razão da inércia 

                                                           
8 Doc. 08 - Antropóloga Belga, Dominique Tilkin Gallois 
9 Doc. 08A - Decisão judicial  
10 Doc. 09 - https://institutoiepe.org.br/ 
11 Doc. 10 - https://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/Bem-Viver-Sustentavel/ 
12 Doc. 11 - Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) das Terras Indígenas (TIs) Parque do 
Tumucumaque (AP e PA) e Rio Paru d’Este (PA); elaboração de PGTA para a TI Zo’é (PA). 
13https://oeco.org.br/reportagens/triplo-a-o-controverso-corredor-ecologico-que-ligaria-os-andes-ao-atlantico/ 
 

https://institutoiepe.org.br/
https://oeco.org.br/reportagens/triplo-a-o-controverso-corredor-ecologico-que-ligaria-os-andes-ao-atlantico/
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dos órgãos públicos e de controle responsáveis pela fiscalização da política indigenista, 

apresentamos os seguintes requerimentos: 

 

2.1. Visita in loco na base da Frente de Proteção Etnoambiental 

Cuminapanema - FPEA-Cuminapanema;   

2.2. Quebra o sigilo bancário da Ong IEPÊ, inscrita no CNPJ nº 

05.398.088/0001-65;  

2.3. Convocação da Presidência da FUNAI para prestar esclarecimentos 

sobre a política indigenista aplicada aos indígenas de recente contato;  

2.4. Requerimento para prestação de contas dos recursos recebidos do 

Fundo da Amazônia no ano de 2016 e em outros períodos pelo IEPÊ; e 

2.5. Convocação de representante da ONG IEPÊ para prestar 

esclarecimentos. 

 

 
 
 

Senadora DAMARES ALVES 
   Republicanos / DF 

 

 

ANEXOS 

 

Doc. 01 - Denúncia do Ex-Deputado Federal Josué Bengtson. 

Doc.02 - Procedimento Administrativo MPF n° 1.23.002.000139/2000-9 

Doc. 03 - Denúncia ao Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara 

dos Deputados, Deputado Luiz Couto. 

Doc. 04 -  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO MPF / Portaria n° 48, de 31 de agosto de 2012. 

Doc. 05 - Arquivamento do Inquérito Civil n° 1.23.002.00512/2012-48. 

Doc. 06 - Foto do “Resort” paisagismo dentro do território Zo'é. 

Doc. 07 - Revista  "Fórum", edição n° 63 de junho de 2008. 

Doc. 08 -  Antropóloga Belga, Dominique Tilkin Gallois. 
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Doc. 08-A - Decisão Judicial 

Doc. 09 - IEPÊ (https://institutoiepe.org.br/) 

Doc. 10 - https://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/Bem-Viver-Sustentavel/ 

Doc. 11 - Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) das Terras Indígenas (TIs) Parque 

do Tumucumaque (AP e PA) e Rio Paru d’Este (PA); elaboração de PGTA para a TI Zo’é 

(PA) 

Doc.12 - https://oeco.org.br/reportagens/triplo-a-o-controverso-corredor-ecologico-que-

ligaria-os-andes-ao-atlantico/ 
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